Ministério Publico Federal
- Procuradoria da Republica no Rio Grande do Sul

Nucleo do Consumidor e da Ordem Econbmica — 20° @fo
Pracga Rui Barbosa, 57, 6° andar, Porto Alegre/RS, @EIR0-100, PABX: (51)3284-72(

PORTARIA DE INSTAURACAO DE
INQUERITO CIVIL PUBLICO,
n° 85/2017.

O MINISTERIO PUBLICO FEDERAL, pelo Procurador da Republica
signatario, no exercicio das atribuices constitucionaigferidas pelo art. 129 da Constituicao
da Republica, CONSIDERANDO

gue adveio a esta Procuradoria documentacéo oriunda datmade Justica
Especializada de Gravatai, contendo noticia sobre sugpastgularidades praticadas pela
Agéncia Nacional de Energia Elétrica em relacéo a falta tlermacdes quanto aos custos que

determinam as diferentes bandeiras tarifarias.;

gue o sistema de bandeiras tarifarias foi instituido peldEBN através da
Resolucdo Normativa n. 547/13, o que decorre das prenvagadie fiscalizar e regular o setor de

energia elétrica, conferidas a Agéncia pela L&i27/96;

gue a ANEEL possui a natureza juridica de autarquia sob eegspecial, nos

termos do art. 1° da referida Eei

a atribuicdo do Ministério Publico Federal prevista no af. I, LOMPU, c/c
art. 109, CF, na apuragao da suposta lesdo ou ameaca de ldiséiwos difusos vinculados ao

fato relatado;

RESOLVE, com fundamento no art. 7°, I, da LC 75/98staurar inquérito

civil tendo por objetoapurar suposta auséncia de informacédo aos consumidorese sab

1 Art. 2° A Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL temr ginalidade regular e fiscalizar a producéo, transmisséo
distribuicdo e comercializacao de energia eléteoaconformidade com as politicas e diretrizesa@mo federal.

2 Art. 1° E instituida a Agéncia Nacional de Energia Elérié&NEEL, autarquia sob regime especial, vinculada ao Nériis de
Minas e Energia, com sede e foro no Distrito Fddepaazo de duracgao indeterminado.

3 Art. 7° Incumbe ao Ministério Publico da Unidempre que necessario ao exercicio de suas funtgigsdionais:

| - instaurar inquérito civil e outros procedimenadministrativos correlatos;



Procuraboriaba RepusLica No Rio GrRanDE bo Sut,
NucLeo bo Consumipor E ba Orbem Economica.

composicao dos custos das bandeiras tarifariasndegea elétrica aplicadas pela ANEEL.

Como consequéncia da instauracéo e para assegurar a dabidadade e a

regularidade da instrugagdetermino:

1) que a Secretaria dos Oficios da Tutela Coletiva progigea conversdo em
inquérito civil da noticia de fato n°. 1.29.000.001863&0%, juntando esta portaria no inicio
dos autos e efetuando as devidas alteragbes temasseletronicos desta Procuradoria;

2) que o Nucleo Civel Extrajudicial providencie a solicia de publicacao
desta portaria no Diario Oficial, nos termos dos arts. 6° ddlRes. CSMPF 87/06, bem como a

notificacdo da 32 Camara de Coordenacéo e Rewis#ms por meio do Sistema Unico.

Certifique-se.

Porto Alegre, 03 de abril de 2017.

Estevan Gavioli da Silva

Procurador da Republica



